
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.727 - SP (2019/0133523-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA EM 

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E CRIMES DE 
LAVAGEM DE VALORES DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BARRA FUNDA - 
DIPO 3 - SP  

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO. OPERAÇÃO DE CRÉDITO SEM 
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA OU VÍNCULO À COMPROVAÇÃO DA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS. CARACTERIZAÇÃO, EM TESE, DO 
DELITO DESCRITO NO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL – CP. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Consta dos autos que a Polícia Civil do Estado de São 
Paulo instaurou inquérito policial em razão de notitia criminis veiculada por 
suposta vítima que informou ter figurado fraudulentamente como avalista 
de empréstimo realizado por empresa junto ao Banco do Brasil. Conforme 
portaria de instauração do procedimento investigatório, a vítima teria 
tomado conhecimento de que era avalista de três empréstimos por meio 
de aviso do Serviço de Proteção ao Crédito - SPC e alegou que, embora a 
empresa contratante pertença à sua mãe, desconhece totalmente os 
contratos realizados com a instituição financeira, nunca tendo sido 
avalista da empresa devedora. 

2. O núcleo da controvérsia consiste em definir a natureza 
da operação de crédito realizada pela empresa para identificar se houve, 
em tese, prática de estelionato ou crime contra o sistema financeiro, o 
que repercute na definição da competência da Justiça Estadual ou 
Federal para o acompanhamento e julgamento do feito.  

3. Para a definição da competência é irrelevante a aferição 
do abalo ao sistema financeiro, cabendo apenas averiguar se os valores 
obtidos mediante contratos supostamente fraudulentos junto ao Banco do 
Brasil possuem ou não destinação específica. Precedentes: EDcl no 
AgRg no CC 156.185/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 07/05/2018 e CC 167.315/PR, de 
minha relatoria,  TERCEIRA SEÇÃO, DJe 6/9/2019.

4. "Se o mútuo é concedido para que o dinheiro seja 
empregado em uma finalidade específica, compete à Justiça Federal 
processar e julgar o delito, enquadrado no tipo penal do artigo 19 da Lei nº 
7.492/86; caso contrário, está-se diante de estelionato" (CC 140.386/PR, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 20/8/2015).

5. Tendo em vista que o empréstimo fraudulento para capital 
de giro, empréstimos pessoais e adiantamento a depositantes não 
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caracterizam financiamento com destinação específica (Circular n° 
1.273/87 do Banco Central, item 1.6.1), mas sim operações de crédito 
sem destinação específica ou vínculo à comprovação da aplicação dos 
recursos, o caso em análise trata, em tese, de crime de estelionato, 
tipificado no art. 171 do Código Penal – CP.

6. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito da Vara Criminal de Barra Funda – DIPO 3/SP, o suscitado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o suscitado, Juízo de Direito 

da Vara Criminal de Barra Funda – DIPO 3/SP, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. 

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

 

Brasília, 23 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.727 - SP (2019/0133523-2)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA EM 

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E CRIMES DE 
LAVAGEM DE VALORES DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BARRA FUNDA - 
DIPO 3 - SP  

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo 

Federal da 10ª Vara Criminal Especializada em Crimes Contra o Sistema Financeiro e 

Crimes de Lavagem de Valores da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o 

suscitante, e o Juízo de Direito da Vara Criminal de Barra Funda – DIPO 3 – SP.

Consta dos autos que a Polícia Civil do Estado de São Paulo instaurou 

inquérito policial em razão de notícia criminal veículada por suposta vítima que informou 

ter figurado fraudulentamente como avalista de empréstimo realizado por empresa junto 

ao Banco do Brasil. Conforme portaria de instauração do procedimento investigatório, a 

vítima teria tomado conhecimento de que era avalista de três empréstimos por meio de 

aviso do Serviço de Proteção ao Crédito - SPC e alegou que, embora a empresa 

contratante pertença à sua mãe, desconhece totalmente os contratos realizados com a 

instituição financeira, nunca tendo sido avalista da empresa devedora (fl. 4). 

O núcleo da controvérsia consiste em definir a natureza da operação de 

crédito realizada pela empresa para identificar se houve em tese prática de estelionato 

ou crime contra o sistema financeiro, o que repercute na definição da competência da 

Justiça Estadual ou Federal para o acompanhamento e julgamento do feito.  

O parecer ministerial desta instância trouxe sucinto mas eficiente relatório 

do presente incidente, o qual transcrevo, com a vênia do subscritor, o Procurador 

Regional da República – 5ª Região, no exercício das funções de Subprocurador-Geral 

da República, Roberto Moreira de Almeida (fls. 127/128): 

"Extrai-se dos autos que foi instaurado inquérito policial para 
apurar a possível ocorrência do crime de estelionato, previsto no art. 171 
do CP, em nome de Rosa Augusta Avelãs Florido, através de sua 
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microempresa.
O Juízo de Direito da Vara Criminal de Barra Funda, 

acatando parecer ministerial, declinou da competência, remetendo os 
autos à Justiça Federal. Entendeu que a hipótese se enquadrava no tipo 
penal previsto no art. 19 da Lei n° 7.492/1986, movido pelo entendimento 
de que o delito em apuração amolda-se à figura típica de obtenção de 
financiamento mediante fraude.

O Juízo Federal da 10ª Vara Criminal de São Paulo, por sua 
vez, suscitou o presente conflito, acolhendo a manifestação ministerial, no 
sentido de que a conduta do caso em tela se amolda perfeitamente ao tipo 
penal previsto no artigo 171 do Código Penal, tendo em vista que a 
obtenção de empréstimo pessoal não tem o condão de lesar o Sistema 
Financeiro Nacional, mas tão somente o patrimônio da instituição 
financeira".

Encaminhados os autos a esta Corte Superior, mediante análise não 

exauriente, própria das medidas cautelares, o Juízo Federal suscitante foi designado 

para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes, até o julgamento final do 

presente incidente, nos termos do art. 196 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ.

O Ministério Público Federal emitiu parecer sintetizado nos seguintes 

termos (fl. 127):

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
INQUÉRITO POLICIAL. FRAUDE PARA OBTENÇÃO DE 
EMPRÉSTIMO. AUSÊNCIA DE DESTINAÇÃO ESPECÍFICA. 
PREVISÃO TÍPICA DO ARTIGO 171 DO CP. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO ESTADUAL".

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.727 - SP (2019/0133523-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente conflito negativo de competência deve ser conhecido, por se 

tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos 

do art. 105, inciso I, alínea "d" da Constituição Federal – CF. 

Primeiramente é importante destacar que recentes acórdãos da Terceira 

Seção reafirmaram a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ no sentido de 

que, para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a 

obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira, que se 

caracteriza pela destinação específica dos valores obtidos. Em outras palavras, o STJ 

manteve sua jurisprudência no sentido de que o crime tipificado no art. 19 da Lei n. 

7.492/86 não exige, para a sua configuração, efetivo ou potencial abalo ao Sistema 

Financeiro. 

A propósito confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA 
ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. CONTRATAÇÃO DE 
FINANCIAMENTO DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR (CDC) 
JUNTO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, MEDIANTE O USO DE 
DOCUMENTO FALSO, COM A FINALIDADE DE ADQUIRIR 
VEÍCULO. ART. 19 DA LEI 7.492/86 (CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL) X ESTELIONATO. DISTINÇÃO ENTRE A 
CARACTERIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMO E DO FINANCIAMENTO 
VINCULADA À DESTINAÇÃO ESPECÍFICA DOS RECURSOS. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E NULIDADE NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO POR SUPOSTA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DECORRENTE DE SUPOSTA AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
SOBRE ARGUMENTOS POSTOS NAS RAZÕES DO RECURSO 
(ART. 489, § 1º E IV, DO CPC/2105). PREQUESTIONAMENTO: 
NECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO: 
INVIABILIDADE.

[...]
4. Não há como se imputar omissão ao acórdão recorrido 

se ele expressamente afastou a necessidade de lesão efetiva ou potencial 
(ameaça) ao funcionamento do Sistema Financeiro Nacional para 
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enquadramento da conduta no art. 19 da Lei 7.492/86 e deixou claro que 
destinação específica do empréstimo contraído é de vital importância para 
a caracterização do delito como crime de estelionato ou como crime 
contra o Sistema Financeiro Nacional, rejeitando, assim, as teses postas 
pelo Ministério Público Federal.

[...]
7. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg no 

CC 156.185/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 705/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FINANCIAMENTO FRAUDULENTO JUNTO A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. FINANCIAMENTO COM DESTINAÇÃO ESPECÍFICA. 
CARACTERIZAÇÃO, EM TESE, DO DELITO DESCRITO NO ART. 19 
DA LEI N. 7.492/86. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE POTENCIAL 
ABALO DO SISTEMA FINANCEIRO COMO UM TODO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO DELITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. MATÉRIA RECENTEMENTE ANALISADA PELO 
COLEGIADO.

1. A tese do Ministério Público Federal no sentido de que 
compete à Justiça Estadual apurar condutas delitivas que afetam apenas 
o patrimônio de instituições financeira e não o Sistema Financeiro como 
um todo não prosperou nesta Corte, a qual entende que para a 
configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a 
obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição 
financeira com destinação específica dos valores obtidos. 2. No caso 
dos autos, tendo em vista que o investigado teria obtido financiamento 
bancário com destinação específica para adquirir automóvel usando 
documento falso em nome de terceiro, resta caracterizada a competência 
da Justiça Federal, na esteira da pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.Precedentes.

3. O tema foi amplamente debatido em precedente no qual 
esta Corte Superior manteve sua jurisprudência no sentido de que o crime 
tipificado no art. 19 da Lei n. 7.492/86 não exige, para a sua configuração, 
efetivo ou potencial abalo ao Sistema Financeiro (EDcl no AgRg no CC 
156.185/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 7/5/2018.) O mencionado paradigma tem sido 
mantido pela Terceira Seção nos julgamentos que o sucederam.

Precedente: AgRg no CC 161.091/SE, de minha relatoria, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 6/2/2019) 4. Conflito conhecido para declarar 
competente o Juízo Federal da 23ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Paraná, o suscitado (CC 167.315/PR, de minha relatoria,  TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 6/9/2019).

Como se vê, a ausência de potencial abalo ao sistema financeiro não teria 

o condão de deslocar da Justiça Federal a competência para apuração de fraude em 
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financiamento, definido como operação de crédito com destinação específica. Cabe 

então averiguar se os valores obtidos mediante contratos supostamente fraudulentos 

junto ao Banco do Brasil possuem ou não destinação específica. 

Para melhor compreensão da controvérsia esclareço que a Polícia Civil 

do Estado de São Paulo instaurou inquérito policial para apurar os seguintes fatos:

"Ciente dos fatos, através do RDO n° 5927/2016 registrado 
no 2º DP-GUARULHOS, informando que, em data de 02/11/2016, 
RODRIGO AUGUSTO FLORIDO recebera um aviso do SCPC - Serviço 
Central de Proteção ao Crédito comunicando-lhe um débito a ser quitado 
no valor de R$ 22.524,86 (vinte e dois mil, quinhentos e vinte e quatro 
reais e oitenta e seis centavos), cujo o credor trata ser o BANCO DO 
BRASIL S.A., e o devedor a empresa ROSA AUGUSTA AVELAS 
FLORIDO, conforme contrato n° 697.002.702 celebrado em 17/05/2016, 
indicando Rodrigo ser avalista o deste contrato. Não obstante, outros dois 
contratos de crédito foram firmados entre a empresa citada e esta 
instituição financeira, sendo estes de n°s 697.002.684, no valor de R$ 
30.108,94, assinado em 29/04/2016 e 697.002.583, no valor de R$ 
142.108,04, assinado em 29/04/2016. Rodrigo afirma que, apesar da 
empresa devedora pertencer a sua genitora, desconhece totalmente os 
contratos mencionados e que nunca foi avalista dessa empresa".

Do teor da notitia criminis constata-se não ter havido financiamento 

fraudulento junto à instituição financeira com destinação específica, mas sim operação 

de crédito classificada como empréstimo.

Com efeito, o caso ora em análise não trata de mútuo para compra de  

maquinário industrial ou veículo automotor específico, exemplos típicos de operação de 

crédito com destinação específica denominada financiamento. Da leitura do contrato 

que ensejou a abertura das investigações extrai-se tratar-se de empréstimo para capital 

de giro de empresa. Vejamos (fl. 22):

"DESTINAÇÃO DO CRÉDITO - O valor contratado, 
especificado no item 2.4 do preâmbulo, destinar-se-á única e 
exclusivamente ao pagamento do saldo devedor de minhas (nossas) 
dividas, acrescido dos encargos financeiros descritos no item 2.10, valor 
este reconhecido como líquido, certo e exigível, COM A INTENÇÃO DE 
NOVAR, concernente às operações de crédito contratadas anteriormente 
com o BANCO DO BRASIL S.A., inclusive as dividas relativas a 
Adiantamento a Depositantes,a seguir indicadas:

Linha Credito Nr Contrato Vlr. Contrato Saldo Devedor 
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BB GIRO EMPRESA 69 002122   R$46.300,52   R$46.405,46
BB CAPITAL DE G 69 002173   R$36.187,15  R$36.957,31
BB GIRO EMPRESA 69002251   R$62.531,78  R$63.446,07

Total da(s) dívida(s): R$146.808,84(cento e quarenta e seis mil oitocen
os e oito reais e oitenta e quatro centavos)".

Na mesma linha foram feitos dois outros empréstimos, com intenção de 

novação de dívida, nos quais RODRIGO AUGUSTO FLORIDO também não reconhece 

sua assinatura como avalista (fls. 32 e 44). 

Diante disso o Ministério Público Federal atuante em primeira instância 

teceu as seguintes considerações, as quais, desde já, adoto como razão de decidir (fl. 

109):

"Em que pese a fundamentação utilizada para o declínio de 
jurisdição, não se trata de financiamento, uma vez que as operações não 
foram realizadas com 'destinação específica, vinculadas à comprovação 
da aplicação dos recursos' (Circular n° 1.273/87 do Banco Central, item 
1.6.1).

Com efeito, a operação é mais adequada à definição de 
empréstimo: 'operações realizadas sem destinação específica ou vínculo 
à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os 
empréstimos para capital de giro, os empréstimos pessoais e os 
adiantamentos a depositantes' (Circular n° 1.273/87 do Banco Central, 
item 1.6.1). Como se extrai dos contratos juntados, a destinação dos 
recursos seria o pagamento do saldo devedor e de dívidas com o próprio 
Banco do Brasil, concernentes às operações de crédito contratadas 
anteriormente, inclusive adiantamento a depositante (fls. 16, 26 e 38).

Com efeito, conforme Circular 1.273/87 do BACEN, as operações de 

crédito distribuem-se em três modalidades: empréstimos, títulos descontados e 

financiamentos. Vejamos suas características: 

"TÍTULO: PLANO CONTÁBIL DAS INSTITUIÇÕES DO 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL - COSIF

CAPÍTULO: Normas Básicas - 1
SEÇÃO: Operações de Crédito - 6
1 Classificação das Operações de Crédito

1 - Na classificação das operações de crédito, pelos 
diversos títulos contábeis, deve-se ter em conta:

a) a aplicação dada aos recursos, por tipo ou modalidade de 
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operação;
b) a atividade predominante do tomador do crédito.

2 - As operações de crédito distribuem-se segundo as 
seguintes modalidades:

a) empréstimos - são as operações realizadas sem 
destinação específica ou vínculo à comprovação da aplicação dos 
recursos. São exemplos os empréstimos para capital de giro, os 
empréstimos pessoais e os adiantamentos a depositantes;

b) títulos descontados - são as operações de desconto de 
títulos;

c) financiamentos - são as operações realizadas com 
destinação específica, vinculadas à comprovação da aplicação dos 
recursos. São exemplos os financiamentos de parques industriais, 
máquinas e equipamentos, bens de consumo durável, rurais e 
imobiliárias".

Assim, tendo em vista que o empréstimo fraudulento para capital de giro, 

empréstimos pessoais e adiantamento a depositantes não caracterizam financiamento 

com destinação específica (Circular n° 1.273/87 do Banco Central, item 1.6.1), mas sim 

operações de crédito sem destinação específica ou vínculo à comprovação da 

aplicação dos recursos, o caso em análise trata, em tese, de crime de estelionato, 

tipificado no art. 171 do Código Penal – CP.

Sobre a diferenciação entre crime contra o sistema financeiro e  

estelionato e consequente definição da competência da Justiça Federal e Estadual, 

confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. 
INQUÉRITO POLICIAL. CONTRATAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE 
CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR (CDC) JUNTO A INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, MEDIANTE O USO DE DOCUMENTO FALSO, COM A 
FINALIDADE DE ADQUIRIR VEÍCULO. ART. 19 DA LEI 7.492/86 
(CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL) X 
ESTELIONATO. DISTINÇÃO ENTRE A CARACTERIZAÇÃO DE 
EMPRÉSTIMO E DO FINANCIAMENTO VINCULADA À DESTINAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS RECURSOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL QUANDO A CONDUTA ENVOLVER FINANCIAMENTO.

1. O crime do art. 19 da Lei n. 7.492/1986 ficará 
caracterizado quando envolver financiamento, 'e só há 'financiamento' 
quando os recursos obtidos junto à instituição financeira possuem 
destinação específica, não se confundindo, assim, com mútuo obtido a 
título pessoal, conduta que caracteriza o crime de estelionato' (CC 
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122.257/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Terceira Seção, DJE de 
12/12/2012).

2. Se a fraude é praticada para a obtenção de qualquer 
tipo de empréstimo cujos valores não tenham destinação específica, 
a conduta caracteriza o delito de estelionato, de competência da 
Justiça Estadual. Contudo, se a fraude tem em vista o objetivo 
específico de ter acesso a financiamento, está-se diante de crime contra 
o Sistema Financeiro Nacional (CC 140.386/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/08/2015, DJe 20/08/2015).

3. Contratado o mútuo perante instituição financeira privada, 
com a destinação específica de aquisição de automóvel, valendo-se de 
documento falso, enquadra-se a operação no conceito de 'financiamento' 
e a conduta investigada melhor se amolda ao tipo penal previsto no art. 19 
da Lei n. 7.492/86 (Obter, mediante fraude, financiamento em instituição 
financeira), cujo processamento e julgamento é da competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 26 da Lei n. 7.492/1986.

Precedentes desta Corte: CC 151.188/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/06/2017, DJe 23/06/2017 e AgRg no REsp 1427122/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 
21/10/2016.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
CC 156.185/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/3/2018).

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO EM NOME DE TERCEIRO. 
INADIMPLEMENTO TOTAL DAS PARCELAS DO FINANCIAMENTO. 
IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE CONFIGURAÇÃO DE CRIME 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.

1. A competência para processar e julgar a conduta de 
obtenção fraudulenta de empréstimo bancário é definida em razão da 
espécie da operação pretendida ou realizada: se o mútuo é concedido 
para que o dinheiro seja empregado em uma finalidade específica, 
compete à Justiça Federal processar e julgar o delito, enquadrado no 
tipo penal do artigo 19 da Lei nº 7.492/86; caso contrário, está-se 
diante de estelionato.

2. No caso dos autos, a conduta investigada consistiu na 
obtenção de financiamento, mediante uso de documentos falsos em 
nome de terceira pessoa, para uma finalidade específica, qual seja, a 
aquisição de uma motocicleta.

3. É irrelevante, para a definição da competência 
jurisdicional, que, desde o início, o agente não pretendesse pagar as 
parcelas do financiamento, desde que tivesse a intenção de celebrar o 
contrato fraudulento. Todo financiamento é meio de obtenção de dinheiro 
para emprego em um investimento específico previamente acordado.
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4. Caracterização de crime contra o sistema financeiro 
nacional.

5. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA 14ª VARA FEDERAL DE CURITIBA/PR, ora suscitante" 
(CC 140.386/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/8/2015).

"PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. 1. JUSTIÇA ESTADUAL X JUSTIÇA FEDERAL 
ESPECIALIZADA. DELITO DE ESTELIONATO X CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ABERTURA DE CONTAS 
BANCÁRIAS MEDIANTE FRAUDE. SAQUE DOS VALORES 
DISPONIBILIZADOS COMO LIMITE. AUSÊNCIA DE DESTINAÇÃO 
ESPECÍFICA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE FINANCIAMENTO. 
EMPRÉSTIMO PESSOAL. TIPO PENAL DE ESTELIONATO. 
PRECEDENTES. 2. CONFLITO CONHECIDO PARA RECONHECER A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DO DEPARTAMENTO DE 
INQUÉRITOS POLICIAIS E POLÍCIA JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO - 
DIPO, O SUSCITADO.

1. Verifica-se que não houve a obtenção de 
financiamento propriamente dito mas sim de empréstimo. Com 
efeito, houve o saque dos valores disponibilizados a título de limite 
bancário, não se verificando a vinculação do dinheiro a destinação 
específica.

Trata-se, portanto, de mero empréstimo fraudulento, o que 
configura crime de estelionato e não contra o sistema financeiro nacional.

2. Conheço do conflito para reconhecer a competência do 
Juízo de Direito do Departamento de Inquéritos Policiais e Polícia 
Judiciária de São Paulo DIPO, o suscitado" (CC 116.160/SP, Rel. Ministro 
WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe 30/10/2014).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE 
ESTELIONATO. ART. 171 DO CÓDIGO PENAL. OBTENÇÃO 
FRAUDULENTA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, PARA 
DESCONTO NA FOLHA DE PAGAMENTO DE SEGURADO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INOCORRÊNCIA DE VINCULAÇÃO A 
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA DE CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. AFASTAMENTO DA TIPO 
PREVISTO NO ART. 19 DA LEI 7.492/86. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no que 
tange ao art. 19 da Lei 7.492/86, tem advertido que, "(...) a mera 
obtenção fraudulenta de empréstimo pessoal junto a instituição 
financeira não caracteriza crime contra o Sistema Financeiro 
Nacional, mas sim, delito de estelionato, porquanto não se trata de 
contrato de financiamento, visto que não se exige destinação 
específica, tampouco comprovação da aplicação dos recursos" (STJ, 
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CC 119.304/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe de 04/12/2012).

II. No caso concreto, a conduta em apuração, no Inquérito 
Policial, refere-se a obtenção fraudulenta de contrato de empréstimo 
consignado (e não financiamento, em que há vinculação quanto ao 
objeto), com o Banco BMG S/A, no qual individuo, que se apresentou 
como o segurado da Previdência Social, tomou o valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), autorizando o desconto voluntário, pelo INSS 
(consignante), em folha de pagamento (proventos da aposentadoria por 
invalidez), de 60 (sessenta) parcelas, mensais e consecutivas.

Trata-se de empréstimo fraudulento, sem destinação 
específica dos recursos obtidos junto à instituição financeira, 
caracterizando-se o delito de estelionato, de competência da Justiça 
Estadual.

III. Com efeito, 'esta Corte Superior de Justiça já firmou 
posicionamento de que só há a conduta descrita no art. 19 da Lei nº 
7.492/86 ('financiamento') quando os recursos obtidos junto à instituição 
financeira possuem destinação específica, não se confundindo, assim, 
com mútuo obtido a título pessoal, conduta que caracteriza o crime de 
estelionato. Tendo em vista que os autos descrevem a ocorrência de 
mero empréstimo fraudulento, sem destinação específica, certa é a 
competência da Justiça Estadual para processar e julgar os fatos objeto 
dos presentes autos' (STJ, CC 122.257/SP, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 12/12/2012). Em igual sentido: STJ, CC 
112.244/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
de 16/09/2010; CC 119.304/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 04/12/2012.

IV. Conflito conhecido, para declarar competente o Juízo de 
Direito da Vara Criminal de Inquéritos Policiais da Comarca de Belo 
Horizonte/MG, o suscitado" (CC 125.061/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/5/2013).

Ante o exposto, caracterizada a realização de empréstimo, operação de 

crédito sem destinação específica, conheço do conflito para declarar competente o 

Juízo de Direito da Vara Criminal de Barra Funda – DIPO 3/SP, o suscitado. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2019/0133523-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC 165.727 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026943720194036181  00150667420178260050  150667420178260050  
26943720194036181

EM MESA JULGADO: 23/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA EM CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E CRIMES DE LAVAGEM DE VALORES 
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BARRA FUNDA - DIPO 3 - SP  
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito da Vara Criminal de Barra Funda – DIPO 3/SP, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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